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presença e de seu trabalho cotidiano, para que seja 
o dia a dia daqueles que temos o privilégio de tra­
ia. Esteja o leitor convencido - sem necessidade de 
ng - de que digo a verdade; e minhas afirmações 
s pelas regras acadêmicas próprias dos prefácios, 
ela amizade que me une à autora, senão pela simples 
~alidade. 

e novembro de 2014. 

FERNANDO GASCÓN INCHAUSTI 
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